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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

 

 

(Processo Administrativo n° 00196.003675/2023-65) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM E A 

EMPRESA .............................................................  

O Conselho Federal de Enfermagem – Cofen, entidade fiscalizadora do exercício profissional 

ex vi da Lei nº 5.905, de 12/07/1973, com sede no SCLN 304, Bloco E, Lote 9, Asa Norte, na cidade de 

Brasília/DF – CEP: 70.736-550, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 47.217.146/0001-57, neste ato representado 

pelo seu Presidente Dra. BETÂNIA MARIA PEREIRA DOS SANTOS, brasileira, enfermeira, portadora da 

carteira COREN/PB nº42.725, inscrito no CPF sob o nº 455.538.074-68, e por seu 1º Tesoureiro Dr. GILNEY 

GUERRA DE MEDEIROS, brasileiro, enfermeiro, portador da carteira profissional COREN/DF nº 143.136, 

inscrito no CPF sob o nº002.246.941/97, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. 

(nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 00196.003675/2023-65 e em observância às disposições 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Aviso de Contratação Direta nº 10/2023, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de locação de transporte (com 

motorista) por empresa especializada, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.1.1. A contratação visa à realização da 559ª Reunião Ordinária de Plenário do Cofen na cidade 

de Vitória/ES, que será realizada no período de 19 a 24 de novembro de 2023. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

TRANSPORTE 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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Item Descrição 
Quant. 

Veículos 
(a) 

Quant. 
Diárias 

(b) 

Valor 
Unitário  

(R$) 
(c) 

Valor Total do Item  
(R$) 

(d) = (a) x (b) x (c) 

1 

LOCAÇÃO DE VAN: em bom estado de 
conservação e limpeza, ano de fabricação igual ou 
superior a 2020, com motorista, poltronas 
reclináveis e confortáveis (aproximadamente 20 
poltronas), com cinto de segurança e apoio para os 
pés, ar condicionado com filtro HEPA ou sistema de 
abertura de janelas laterais possibilitando a 
circulação do ar e bagageiros amplos, para 
locomoção de conselheiros, convidados e equipe de 
apoio, no período de 20 a 24/11, devendo ficar 
disponível das 8h às 20h, na cidade de Vitória/ES 

01 05   

LOCAÇÃO DE CARRO EXECUTIVO: tipo sedan 
médio, em bom estado de conservação e limpeza, 
ano de fabricação igual ou superior a 2020, com 
motorista, ar-condicionado, som ambiente, com 
bagageiro com capacidade mínima de 400 litros 
para transporte da diretoria da autarquia e 
coordenação do evento, no período de 19 a 24/11, 
das 8h às 20h, na cidade de Vitória/ES 

01 06   

VALOR TOTAL DE TRANSPORTE (R$) →  

  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Aviso de Contratação Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da data de assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor global estimado da contratação é de R$.......... (.....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Além das obrigações resultantes da aplicação a Lei nº14.133/2021 e demais normas pertinentes, são 

obrigações do Cofen: 

8.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços 

de acordo com as determinações do Aviso e seus anexos e do Termo de Referência, inclusive 

prestando à Contratada as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos. 

8.1.2. Exigir o cumprimento fiel de todas as obrigações assumidas pela Contratada e cláusulas 

integrantes deste Termo de Referência, do Aviso da licitação, respectivos anexos e dos termos de 

sua proposta. 

8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, registrando as ocorrências relacionadas com a execução do objeto contratado, inclusive 

notificando as imperfeições, falhas e irregularidades constatadas, determinando as medidas 

corretivas necessárias. O registro com as falhas detectadas deve ser encaminhado à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

8.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do 

objeto, fixando prazo para a sua correção. 

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a Contratada executar fora das especificações 

fornecidas pelo Cofen ou com problemas. 

8.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados. 

2.  

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei nº14.133/2021 e demais normas pertinentes, 

caberá à Contratada: 

9.1.1. Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo, celular de contato da sede 

da empresa ou do escritório de representação em Brasília/DF, qualquer que seja seu endereço, 

informando os dados do responsável pelos serviços, com quem o Cofen manterá contato. 

9.1.2. Executar o objeto de acordo com as cláusulas, condições, prazos, especificações qualitativas 

e quantitativas estipuladas no Termo de Referência, no Aviso de Contratação Direta e respectivos 

anexos, sob pena de aplicação de multa e demais cominações pelo Cofen. 

9.1.3. Prestar os serviços com qualidade, eficiência, presteza, sigilo, ética e pontualidade, em 

conformidade com o Termo de Referência, com o Aviso e com o que for declarado na proposta 

vencedora que exceda e não prejudique o especificado no Termo de Referência e no Aviso. 

9.1.4. Executar as cláusulas contratuais, tanto quantitativamente quanto qualitativamente, 

garantindo a conformidade dos serviços com o objeto do Termo de Referência e do Aviso da licitação, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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prestando as informações cabíveis quando forem constatadas não conformidades com as respectivas 

cláusulas. 

9.1.5. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Cofen, de forma 

clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações, bem como relatar toda e qualquer 

irregularidade observada em função da prestação dos serviços contratados. 

9.1.6. Levar imediatamente ao conhecimento do fiscal do contrato qualquer fato extraordinário ou 

anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis. 

9.1.7. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o 

serviço ou material no qual forem constatadas falhas, defeitos, incorreções ou quaisquer danos em 

até uma hora. 

9.1.8. Responder e arcar por perdas, danos e prejuízos causados ao Cofen e/ou a terceiros, 

provocados por imperícia, ineficiência ou irregularidade cometida por seus técnicos, empregados ou 

prepostos envolvidos na execução dos serviços, em razão de ação ou omissão, respondendo também 

pelo ônus decorrente de sua culpa ou dolo, na prestação dos serviços, não excluindo nem diminuindo 

a responsabilidade pelos danos que forem constatados o acompanhamento, controle e fiscalização 

exercidos pelo Cofen. As reparações e indenizações dos prejuízos serão devidas independentemente 

de outras cominações contratuais ou legais a que a Contratada estiver sujeita. 

9.1.9. Apresentar, independente de solicitação formal do Cofen, os documentos próprios que 

comprovem as respectivas regularidades jurídicas, fiscais e trabalhistas, assim como a qualificação 

da respectiva equipe técnica, no ato da assinatura do contrato ou quando solicitado pelo fiscal. 

9.1.10. Manter todas as condições de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e qualificação técnica e 

econômico-financeira, que ensejaram a contratação, durante toda a vigência do contrato, sem ônus 

para o Cofen. 

9.1.11. Prover mão-de-obra qualificada para a prestação dos serviços, conforme determina a 

legislação trabalhista vigente, atendendo aos requisitos mínimos exigidos no Termo de Referência e 

afastando os empregados cuja permanência no serviço for julgada inconveniente, correndo por conta 

única e exclusiva da empresa quaisquer ônus legais, trabalhistas e previdenciários, bem como 

qualquer outra despesa que de tal fato possa decorrer. Os empregados afastados deverão ser 

substituídos por outros, de categoria profissional idêntica. 

9.1.12. Manter equipe adequada e qualificada durante todo o processo de prestação de serviços. 

9.1.13. Manter um preposto capacitado e aceito pelo Cofen para gerenciar, supervisionar, representar 

técnica e administrativamente a Contratada ou fornecer informações sobre os serviços, sempre que 

necessário, durante todo o período de vigência do contrato. 

9.1.14. Todos os profissionais disponibilizados para realização do objeto do Termo de Referência 

deverão estar com a vacinação completa contra Covid-19, fazer o uso correto da máscara facial, se 

necessário, e cumprir as demais obrigações constantes na legislação sanitária vigente. 

9.1.15. Efetuar, sem ônus para o Cofen, a reposição dos profissionais, em caráter imediato, em 

eventual ausência. 

9.1.16. Responsabilizar-se pela substituição dos colaboradores em serviço que estão prestando 

apoio durante todo o evento, inclusive com controle da escala de trabalho dos profissionais, não sendo 

permitida a prorrogação da jornada de trabalho, além do previsto na legislação, respeitando a carga 

horária de cada profissão. 
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9.1.17. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões exigidos no Termo de Referência para 

atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como impedir que a mão-de-obra 

que cometer falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, seja mantida ou volte a prestar os 

serviços. 

9.1.18. Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização do contrato, inerentes ao objeto 

da contratação, inclusive as solicitações quanto a substituições da mão-de-obra desqualificada ou 

entendida como inadequada para a prestação dos serviços. 

9.1.19. Fornecer aos seus funcionários uniformes para a realização dos serviços. A Contratada não 

poderá repassar os custos de qualquer um dos itens do uniforme e equipamentos a seus empregados. 

9.1.20. Responsabilizar-se pelo treinamento, uniformização, identificação, alimentação, transporte e 

todas as demais despesas de seus funcionários. 

9.1.21. Arcar com todos os ônus e encargos sociais e trabalhistas, relativamente aos seus 

empregados, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição 

de empregadora, no que diz respeito aos seus colaboradores, que não manterão nenhum vínculo 

empregatício com o Cofen, apresentando, sempre que solicitadas, as correspondentes 

comprovações. 

9.1.22. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do contrato. A inadimplência da Contratada em relação a tais 

encargos não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato. 

9.1.23. Responder por todas as despesas decorrentes da execução do serviço e por outras 

correlatas, inerentes aos seus funcionários, tais como salários, horas extras, adicionais, seguros, 

indenizações, tributos, vale-refeição, vale-transporte, uniformes, equipamentos e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Poder Público. 

9.1.24. Responsabilizar-se pela segurança e por quaisquer acidentes de que venham a ser vítimas 

os seus colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas obrigações quanto às leis trabalhistas e 

previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades. 

9.1.25. Assumir todos os gastos e despesas feitas para o adimplemento das obrigações decorrentes 

do contrato. 

9.1.26. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento ao objeto da contratação. 

9.1.27. Cumprir todas as normas internas e procedimentos administrativos do Contratante e as 

orientações do fiscal do contrato. 

9.1.28. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia autorização 

do Cofen. 

9.1.29. Planejar, conduzir e executar os serviços dentro das Normas de Segurança do Trabalho, 

Saúde e Meio Ambiente vigentes e exigíveis por Lei. 

9.1.30. A Contratada é plenamente responsável pela qualidade e validade das refeições que serão 

servidas durante o evento. Deverá existir um responsável capacitado que observe as condições de 

higiene e segurança no preparo dos alimentos. 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

 
 

   

  P á g i n a  7 | 12 

_______________________________ 
SCLN, Quadra 304 – Bloco E, Lote 9 – Asa Norte 

Brasília – DF – Brasil – CEP: 70.736-550 
Telefone: 61 3329-5800 

http://www.cofen.gov.br 
licitacoes@cofen.gov.br 

 

9.1.31. Responsabilizar-se pelo sigilo das informações e dados repassados pelo Cofen por força do 

objeto do Termo de Referência, mantendo sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do Cofen 

ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Termo de Referência. 

9.1.32. Comunicar ao fiscal de contrato, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis do início 

da prestação dos serviços, a relação contendo o tipo, marca/modelo e ano fabricação dos veículos 

que serão utilizados e, ainda, a escala de profissionais com o nome, registro da Carteira Nacional de 

Habilitação e telefone de contato dos respectivos motoristas, bem como comprovar a situação regular 

da frota no mesmo período. 

9.1.33. Substituir imediatamente qualquer veículo que, por qualquer motivo, não tenha condições de 

prestar o serviço, sem ônus para o Cofen. 

9.1.34. As despesas decorrentes de manutenção com os veículos, tais como limpeza de 

carburadores, regulagem de injeção eletrônica, limpeza e ajustes dos bicos injetores e outras afins, 

serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, bem assim as despesas eventuais com guinchos 

ou similares. 

9.1.35. As despesas com pneus e seus reparos e lavagem/higienização/desinfecção dos veículos, 

inclusive durante os percursos contratados, correrão por conta da Contratada. As viaturas devem 

estar em perfeito estado de limpeza e organização e os motoristas deverão apresentar-se 

devidamente uniformizados, com aparência pessoal adequada. 

9.1.36. As despesas decorrentes de infração/multas, taxas, emolumentos, impostos e outras 

advindas da utilização ou do registro dos veículos correrão por conta da Contratada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

12.2. A Contratada será responsabilizada administrativamente pelas infrações que cometer, estando sujeita 

às sanções administrativas previstas no artigo 155 e seguintes da Lei nº14.133/2021. 

12.3. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 

155 da Lei nº14.133/2021, quais sejam: 

12.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.3.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

12.3.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.3.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.3.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.3.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.3.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

12.3.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.3.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.3.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.3.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

12.3.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 

12.3.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº12.846/2013. 

12.4. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

12.4.1. Advertência pela falta do subitem 12.3.1 deste Contrato, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

12.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 

do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.3.1 a 12.3.12; 

12.4.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

12.3.2 a 12.3.7 deste Contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

12.4.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.3.8 a 12.3.12, 

bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante. 

12.6. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

12.7. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

12.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.11. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.11.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.11.2. as peculiaridades do caso concreto; 
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12.11.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.11.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

12.11.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº14.133/2021 ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº12.846/2013 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

12.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº14.133/2021. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Conselho Federal de Enfermagem deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

I. Elemento de Despesa: .................................. 

II. Nota de Empenho: ........................................ 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 

7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de ...... para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

